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DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA FEDERAL. TRANSNACIONALIDADE.
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO.
1. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve como fundamento o entendimento do Superior
Tribunal de Justiça de que é inadmissível a utilização
do  como sucedâneo de recursohabeas corpus
próprio, previsto na legislação, impondo-se o não
conhecimento da impetração.
2. A competência da Justiça Federal foi firmada com
base em elementos concretos que evidenciaram a
transnacionalidade e o destino dos entorpecentes
apreendidos.
3. A responsabilidade criminal do agravante, em
relação aos fatos imputados, decorreu das conclusões
alcançadas pelas instâncias antecedentes a partir dos
elementos de convicção extraídos da sua prisão em
flagrante, dos objetos apreendidos sob sua posse e da
prova oral produzida ao longo da instrução criminal.
4. O  não é a via adequada parahabeas corpus
apreciar o pedido de absolvição ou de
desclassificação de condutas, tendo em vista que,
para se desconstituir o decidido pelas instâncias de
origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado
dos fatos e das provas constantes dos autos,
procedimento vedado pelos estreitos limites do .writ
5. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento07/08/2025 13/08/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .14 de agosto de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTÔNIO DE JESUS
contra a decisão que não conheceu do .habeas corpus

Nas razões do agravo, a defesa repisa os fundamentos expendidos na
petição inicial, sustentando a incompetência da Justiça Federal para o
processamento do feito e a inexistência de provas da participação do agravante
na empreitada criminosa.

Alega que a competência da Justiça Federal teria sido estabelecida
com base na presunção da transnacionalidade do delito de tráfico de drogas,
sem elementos concretos que pudessem comprovar essa circunstância.
Acrescenta que não haveria provas de que as drogas seriam destinadas ao
exterior, uma vez que a embarcação alvo dos entorpecentes não teria sido
identificada.

Sustenta a ausência de elementos mínimos que comprovem a
participação do agravante no crime de tráfico, afirmando que a embarcação
"Fishermen", onde o acusado se encontrava, não continha instrumentos
relacionados ao tráfico de drogas ou evidências de que atuava como "batedora"
da embarcação "Mestre do Mar".

Requer, ao final, o provimento do recurso, com a consequente
repercussão jurídica.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o Superior Tribunal de
Justiça firmou compreensão de que o  não pode ser utilizadohabeas corpus
como substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o
não conhecimento da impetração quando assim manejado.

Observem-se, a respeito: AgRg no HC n. 943.146/MG, Quinta Turma,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; AgRg no HC22/10/2024
n. 874.713/SP, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de ;20/8/2024
AgRg no HC n. 749.702/SP, Sexta Turma, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, DJe de ; AgRg no HC n. 912.662/SP, Sexta Turma, relator29/2/2024
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de .27/6/2024

Ademais, no caso em exame, não se verifica a ocorrência de
ilegalidade flagrante, como referido a seguir.

Documento eletrônico VDA49090315 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 01/08/2025 18:29:58
Código de Controle do Documento: cc51f915-6b32-42a1-835f-9a242b08ccf0



O Tribunal de origem, ao apreciar a preliminar de incompetência da
Justiça Federal, assim se manifestou (fls. 35-36, grifo próprio):

Inicialmente, cumpre analisar a transnacionalidade do delito
imputado aos réus na medida em que esta define a competência
para o julgamento do presente feito. A defesa sustenta a
incompetência da Justiça Federal para o julgamento do feito
porquanto o crime de tráfico teria sido perpetrado a bordo de
pequena embarcação, o que não atrai a competência para a
Justiça Federal.
Sem razão, no entanto, a defesa.
A competência da Justiça Federal,  não se deu pelain casu,
prática do crime a bordo de embarcação e sim pelo caráter
transnacional do tráfico.
A grande quantidade de droga apreendida e as circunstâncias
do crime revelam que a droga seria remetida para o exterior, a
bordo de algum navio.
Neste ponto, saliento que o caráter transnacional do delito não
depende, necessariamente, de os próprios autores do tráfico
terem transposto fronteiras estatais no curso de sua conduta (em
regra, a de transportar as drogas), mas sim de um vínculo de
internacionalidade que a envolva de maneira minimamente
próxima.
Se o transporte interno de drogas se dá em circunstâncias tais
que demonstrem que se trata de um processo uno destinado ao
exterior, tem-se delito de caráter transnacional (mesmo que as
etapas do processo cumpridas pelos réus se deem
exclusivamente em solo pátrio).
No caso dos autos, as circunstâncias do crime – grande
quantidade de droga, uso de cilindros de oxigênio, máscaras de
mergulho, anilhas, cordas e equipamentos usados em tráficos
desta natureza - demonstram haver elementos no sentido de
que o entorpecente deveria ser inserido em compartimentos
submersos de um navio destinado ao exterior.
Havendo fortes indícios de que a droga destinava-se ao exterior,
competente a Justiça Federal, nos termos do art. 109, V da
Constituição Federal.
Rejeitada a preliminar de incompetência da Justiça Federal.

Como visto, a competência da Justiça Federal foi firmada com base
em elementos concretos, não em meras presunções. O contexto dos fatos
revelou indícios claros de transnacionalidade e destino dos bens apreendidos,
evidenciado pela apreensão de instrumentos típicos da prática de tráfico
internacional de drogas, como cilindros de oxigênio, máscaras de mergulho,
anilhas e cordas, além de significativa quantidade de substâncias entorpecentes.

A conclusão do Tribunal local, portanto, está em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
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Nesse sentido:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA.CORPUS

QUANTIDADE DE DROGAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME E
CULPABILIDADE. AUMENTO VÁLIDO E PROPORCIONAL.
AUSÊNCIA DE . TRANSNACIONALIDADE DOBIS IN IDEM
DELITO COMPROVADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu de , no qual se questiona a dosimetriahabeas corpus
da pena aplicada ao réu condenado por tráfico de drogas.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a majoração
da pena-base em 3/5, considerando a quantidade de drogas, as
circunstâncias do delito e a exposição de menor ao tráfico, é
desproporcional e se configura bis in idem.
3. Outra questão em discussão é a possibilidade de afastamento
da causa de aumento de pena pela transnacionalidade do
tráfico, sob a alegação de que o réu atuou apenas como "mula".
III. Razões de decidir
4. A majoração da pena-base foi considerada proporcional,
tendo em vista a quantidade de drogas apreendidas, as
circunstâncias do crime e a culpabilidade do réu, incluindo a
presença de menor, o que justifica a exasperação da pena.
5. Não há , pois a quantidade de drogas foi utilizadabis in idem
de forma distinta na dosimetria da pena e no afastamento do
redutor do tráfico privilegiado.
6. A transnacionalidade do tráfico foi mantida, pois as
circunstâncias do crime indicam que a droga era proveniente de
local fora dos limites territoriais nacionais, dispensando a
comprovação de transposição de fronteiras.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A majoração da pena-base em razão da
quantidade de drogas, da culpabilidade do réu e circunstâncias
do crime é proporcional e não configura . 2. Abis in idem
transnacionalidade do tráfico de drogas não exige comprovação
de transposição de fronteiras, bastando indícios de origem
externa."
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º;
art. 40, I; Código Penal, art. 59.
(AgRg no HC n. 938.293/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifo17/12/2024 3/1/2025
próprio.)

Ademais, ao examinar o conjunto probatório dos autos da ação penal
originária, a Corte de origem considerou demonstradas a materialidade e a
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autoria delitiva do acusado, bem como o elemento subjetivo exigido para a
configuração do delito do art. 33, , da Lei n. 11.343/2006.caput

A propósito, o acórdão impugnado amparou-se nos seguintes
fundamentos para manter a condenação do réu (fls. 40-52, grifo próprio):

A materialidade objetiva encontra-se devidamente demonstrada
nos autos pelo Auto de prisão em flagrante, pelo Termo de
Apreensão nº 620360/2023, pelas fotografias dos bens
apreendidos no interior da embarcação “Mestre do Mar”, pelo
Registro de Ocorrência nº 202303100111488, nos quais foi
registrada a diligência policial que resultou na apreensão do
entorpecente.
Também ratificam a materialidade os laudos de perícia criminal,
nos quais foi confirmado o resultado positivo para cocaína.
Foram apreendidos ao todo 21 (vinte e um) sacos de rafia que
continham um peso total de 582,230 kg (quinhentos e oitenta e
dois quilogramas e vinte e três gramas) do entorpecente.
Comprovada, portanto, a materialidade do crime do art. 33, caput

.c/c o art. 40, I da Lei n. 11.343/06
Da Autoria
A autoria e o dolo também restaram comprovados.
As testemunhas ouvidas em juízo narraram o desenrolar dos
fatos em detalhes (transcrições extraídas da sentença – g. n.):

“A testemunha Fernando Burgos Garcia, Policial Militar,
disse: na data estava em apoio à ocorrência de pesca
ilegal, pois trabalha na Polícia Militar Ambiental, momento
no qual se deparou com um barco em alta velocidade
passando próxima à equipe; por acharem estranha a
atitude, foram efetuar a abordagem da embarcação, 
oportunidade em que dois integrantes do barco pularam na

; água mesmo com a evasão dos dois indivíduos que se
lançaram ao mar, a equipe permaneceu no encalço do
barco, conseguindo efetuar a abordagem dos três
indivíduos que se encontravam no seu interior; antes de
realizarem a abordagem, os Policiais Militares perceberam
que existia uma grande quantidade de pacotes dentro da
embarcação, tendo o depoente conhecimento que se trata
do utilizado pelos traficantes paramodus operandi 
colocação da droga em navios; a outra equipe, que estava
trabalhando em um evento policial relacionado à
verificação de eventual prática de pesca ilegal, acabou
abandonando temporariamente esta ocorrência para
prestar apoio à equipe da testemunha; permaneceu no
barco na qual se encontrava a droga e os demais policial
se dirigiram ao outro barco que estava resgatando os
mergulhadores; apenas um indivíduo foi resgatado por esta
segunda embarcação, sendo que o outro mergulhador
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conseguiu evadir-se; após ser dada voz de prisão a todos
os integrantes de ambos os barcos, estes foram
direcionados para a Delegacia de Polícia Federal, na qual
foi registrada a ocorrência e realizados os exames
preliminares para constatação da natureza da droga
apreendida; dentro da primeira embarcação abordada,
além da droga, foram localizados cilindros de oxigênio,
máscaras de mergulho e pacotes contendo ferramentas;
tentou conversar com os indivíduos abordados, que foram
pouco receptivos às perguntas formuladas, sendo que um
deles perguntou ao depoente se se tratava de uma
“caguetagem” (denúncia de terceiros), ao qual informou
que não, mas em momento algum os flagranteados
quiseram informar o que faziam no barco e qual seria seu

 na perseguição, visualizou 02 (dois) indivíduosobjetivo;
pularem da embarcação na água; após realizar a
abordagem, foi um dos Policias Militares que
permaneceram na embarcação, juntamente com a cabo
Lopes, sendo que a outra metade equipe se direcionou ao
outro barco que estava resgatando um dos mergulhadores.
Em resposta às perguntas formuladas pela defesa dos
acusados, o depoente esclareceu que o que chamou a
atenção sua e dos demais Policiais Militares foi o fato de a
embarcação abordada estar operando em alta velocidade
e com carga excessiva, mas destacou-se especialmente o
momento em que, após a embarcação policial fazer uma
manobra de retorno, dois indivíduos que se encontravam
na embarcação perseguida terem saltado ao mar, fato
despertou a atenção da equipe de que algo ilícito estava
em curso; não consegue fornecer uma precisão exata, mas
com base em sua memória, a equipe avistou a segunda
embarcação, denominada "Fishermen", poucos minutos

 No entanto, nãoapós abordarem a primeira embarcação.
pode afirmar com certeza se, inicialmente, a embarcação
"Fishermen" estava acompanhando a embarcação "Mestre
do Mar"; não tem recordação precisa em relação à
motorização e potência da segunda embarcação, porém,
considerando seu tamanho menor, acredita que mesmo
com um motor menos potente, ainda assim poderia atingir
uma velocidade considerável; não sabe precisar,
especialmente considerando que os fatos ocorreram no
período noturno, mas acredita que as embarcações
deviam estar cerca de 100 (cem) a 200 (duzentos) metros
de distância uma da outra; embora não tenha participado
diretamente da equipe que realizou a perseguição da
segunda embarcação, acredita que o que motivou a prisão
em flagrante dos indivíduos que estavam a bordo desse
segundo barco, além do fato de terem resgatado o
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indivíduo que tripulava a primeira embarcação onde a
droga foi encontrada, foram as justificativas inconsistentes
apresentadas e a significativa quantidade de dinheiro em

; [...]espécie que portavam
[...]

RAPHAEL CASADO MENDES, RAPHAELEmbora 
ALEXANDRE FELIX PAES COSTA e ANTONIO DE JESUS
aleguem que estavam no barco tratando da sua venda, não é
minimamente razoável considerar que tenham escolhido o
horário das 23h para vistoriar uma embarcação à venda,
mormente se considerarmos que as luzes estavam apagadas o
que, por óbvio, dificulta a vistoria do bem. Além disso, não há
qualquer comprovação do intuito de venda do barco ou da
tratativa dessa negociação entre os réus.
Também não há qualquer comprovação de que um reparo havia
sido realizado no barco naquele mesmo dia, como alegado pelos
réus em seus interrogatórios. A defesa poderia ter juntado aos
autos comprovantes desse serviço ou arrolado o suposto
mecânico que fez o serviço, mas não os fez.
A este cenário, somem-se os depoimentos testemunhais dos
policiais que participaram do flagrante e, em juízo, declararam
que os réus, no momento da abordagem, apresentaram
“justificativas inconsistentes”.
[...]
Os policiais ouvidos em juízo declararam que viram duas
pessoas pulando da embarcação carregada com o entorpecente.
Uma delas estava sem camisa, da mesma forma que o réu foi
resgatado no mar.
Consoante depoimento testemunhal, no momento da
abordagem, DANIEL estava “sem camisa e com características
de quem havia pulado na água” (depoimento judicial da

.testemunha Israel Pinheiro)
E ainda, embora os réus RAPHAEL CASADO, RAPHAEL
ALEXANDRE FELIX PAES COSTA e ANTONIO DE JESUS
tenham declarado que o resgate de DANIEL no mar foi ao
acaso, não é o que indicam as condições do “salvamento”.
Um dos policiais que viu a ação declarou em juízo:

“a ação de resgate realizada pela segunda embarcação
ocorreu de maneira ágil e notavelmente diferente do
padrão usual de resgates, que geralmente demandam
mais tempo, pois a embarcação  se aproximouFishermen
rapidamente do local, retirou o indivíduo da água de forma
brusca, sem tempo hábil para verbalização com o
resgatado, e partiu em alta velocidade, fatos que
suscitaram a fundada suspeita de uma possível conexão
entre as referidas embarcações na prática de atividades
ilícitas;”
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Ademais, a embarcação  estava próxima do local dosFisherman
fatos (100-200m segundo as testemunhas), foi a responsável
pelo rápido resgate de um dos ocupantes do barco carregado
com entorpecente, trafegava em horário nada convencional

 sendo pouco crível que se trate(23h) e com as luzes apagadas,
de mera coincidência.

Como visto, a responsabilidade criminal do acusado em relação aos
fatos imputados decorre das conclusões alcançadas pelas instâncias
antecedentes a partir dos elementos de convicção extraídos da sua prisão em
flagrante, dos objetos apreendidos sob sua posse e da prova oral produzida ao
longo da instrução criminal, em especial do depoimento dos policiais que
realizaram a abordagem nos dois barcos.

Com efeito, o contexto da abordagem da embarcação “Fishermen”,
onde se encontrava o agravante, evidencia atuação conjunta com a embarcação
“Mestre do Mar”, na qual foram apreendidos os entorpecentes e outros
equipamentos relacionados ao tráfico. A “Fishermen” estava a poucos metros de
distância, com as luzes apagadas e em alta velocidade, resgatando
rapidamente, de forma atípica, um dos corréus que havia pulado da primeira
embarcação na tentativa de escapar da ação policial.

Nesse contexto, mostra-se inviável o acolhimento da pretensão
fundada em absolvição por ausência de provas suficientes para a condenação
decretada, haja vista a inviabilidade de amplo revolvimento de matéria fático-
probatória nesta estreita via processual.

A esse respeito, "o  não é a via adequada para apreciarhabeas corpus
o pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que,
para se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se
necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos
autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do , caracterizado pelowrit
rito célere e por não admitir dilação probatória" (AgRg no RHC n. 198.668/MG,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).1/7/2024 3/7/2024

Nessa direção:

AGRAVO REGIMENTAL NO EXECUÇÃOHABEAS CORPUS. 
PENAL. FALTA GRAVE. AGRESSÃO FÍSICA A OUTRO
SENTENCIADO. FATO DEFINIDO COMO CRIME DOLOSO.
ART. 52 DA LEP. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO DA
INFRAÇÃO DISCIPLINAR. IMPOSSIBILIDADE.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
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1. Nos termos do art. 52 da Lei de Execução Penal, comete falta
grave o condenado à pena privativa de liberdade que pratica fato
definido como crime doloso.
2. Na espécie, a instância ordinária entendeu que o sentenciado
praticou fato definido como crime doloso, consistente em
agressão a outro detento (lesão corporal), comportamento que
configura falta disciplinar de natureza grave, permitindo, assim, a
aplicação de sanções disciplinares, tal como procedido na
origem.
3. Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte Superior de
Justiça, é incabível a emissão de juízo de valor acerca da
gravidade da infração disciplinar imputada ao condenado, a fim
de afastá-la por insuficiência probatória ou de desclassificá-la,
procedimento que implicaria o revolvimento de matéria fático-
probatória, o que é vedado na via do .habeas corpus
Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 770.180/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, j. em , DJe de .)17/4/2023 19/4/2023

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO
PENAL. FALTA GRAVE. POSSE DE APARELHO CELULAR.
SANÇÃO COLETIVA. DESCLASSIFICAÇÃO DE FALTA GRAVE
PARA MÉDIA. IMPSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO 

. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.HABEAS CORPUS
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova
jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as
hipóteses de cabimento do , não admitindo que ohabeas corpus
remédio constitucional seja utilizado em substituição ao recurso
ou ação cabível, ressalvadas as situações em que, à vista da
flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo
da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício,
da ordem de .habeas corpus
(AgRg no HC n. 437.522/PR, rel. Ministro FELIX FISCHER,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe de .)07/06/2018 15/6/2018
2. Consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento
no sentido de que a posse de aparelho celular, bem como de
seus componentes essenciais, tais como chip, carregador ou
bateria, constitui falta grave, sendo prescindível a realização de
perícia no aparelho telefônico ou seus acessórios com a
finalidade de se atestar sua funcionalidade.
3. Na hipótese dos autos, segundo consta do Processo
Administrativo Disciplinar, os depoimentos dos agentes de
segurança penitenciária foram uníssonos no sentido de que
presenciaram o paciente juntamente com um outro reeducando
no vestiário do Cemitério Municipal da cidade de Marília/SP, por
volta das 12h30min, de posse de um aparelho celular. Tal
conduta amolda-se à previsão contida no art. 50, inciso VII, da
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Lei n. 7.210/1984, que estabelece constituir falta disciplinar de
natureza grave a posse de aparelho celular.
4. No que se refere à absolvição e desclassificação de falta
grave, o  não é via adequada para apreciar taishabeas corpus
pedidos, tendo em vista que, para se desconstituir o decidido
pelo Tribunal, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos
fatos e provas constantes dos autos da execução, procedimento
vedado pelos estreitos limites do , caracterizado pelo ritowrit
célere e por não admitir dilação probatória.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 839.334/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 19/9/2023

.)26/9/2023

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 950.177 / SP
Número Registro: 2024/0373448-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50008895920234036104 50041111420234030000

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ISABELLA PIOVESAN RAMOS
ADVOGADOS : PEDRO MACHADO DE ALMEIDA CASTRO - DF026544

RICARDO LIMA PINHEIRO DE SOUZA - DF050393
VINÍCIUS ANDRÉ DE SOUSA - DF060285
BRUNO HENRIQUE DE MOURA - DF064376
ISABELLA PIOVESAN RAMOS - SP450466

IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
PACIENTE : ANTONIO DE JESUS (PRESO)
CORRÉU : ADERBAL PORFIRIO DA SILVA NETO
CORRÉU : DANIEL ROMEIRO CRUZ DOS SANTOS
CORRÉU : RAPHAEL ALEXANDRE FELIX PAES COSTA
CORRÉU : RAPHAEL CASADO MENDES
CORRÉU : ROBSON DA SILVA PATROCINIO
CORRÉU : RODRIGO MENEZES VIEIRA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
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EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO DE JESUS (PRESO)
ADVOGADOS : PEDRO MACHADO DE ALMEIDA CASTRO - DF026544

RICARDO LIMA PINHEIRO DE SOUZA - DF050393
VINÍCIUS ANDRÉ DE SOUSA - DF060285
BRUNO HENRIQUE DE MOURA - DF064376
ISABELLA PIOVESAN RAMOS - SP450466

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). BRUNO HENRIQUE DE MOURA, pela parte: AGRAVANTE: ANTONIO DE
JESUS.

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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